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RESUMO 
Atualmente o modelo de tributação do Brasil tem como sua maior característica a tributação 
sobre consumo, este fenômeno é observado com frequência em países em desenvolvimento. 
O principal imposto que incide sobre a comercialização e operações de bens e serviços, no 
Brasil e no Estado de São Paulo é o ICMS, que influencia os preços de forma indireta. A 
pessoa jurídica transfere o ônus financeiro incidente dos impostos indiretos para o consumidor 
final, não considerando as condições econômicas e sociais dos contribuintes, pesando 
principalmente, para as famílias em situação de pobreza. Para o estudo foi utilizado como 
modelo da Cesta Básica Nacional - DIEESE, e foram coletados os Índice de Preços Toledo - 
IPT em pesquisa regional fornecida pela Facic Junior do Centro Universitário Antônio Eufrásio 
de Toledo de Presidente Prudente e pela Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, 
analisando um período temporal de janeiro de 2019 á março de 2021. Foi identificada através 
da Curva de Laffer a eficiência da arrecadação do ICMS na região de Presidente Prudente, 
como complemento, analisou-se os efeitos alocativos dos impostos e dos preços relativos na 
renda das famílias de baixa renda, o que demonstrou uma relação direta inversa entre o preço 
e a renda. 
Palavras-chaves: Pobreza. Impostos. Curva de Laffer. Políticas Públicas.  
 

ABSTRACT 
Currently, Brazil's taxation model has as its main characteristic taxation on consumption, this 
phenomenon is frequently observed in developing countries. The main tax on the sale and 
operation of goods and services in Brazil and the State of São Paulo is the ICMS, which 
indirectly influences prices. The legal entity transfers the financial burden of indirect taxes to 
the final consumer, without considering the economic and social conditions of the taxpayers, 
weighing mainly for families in situations of poverty. For the study it was used as a model of 
the National Basic Basket - DIEESE, and the Toledo Price Index - IPT was collected in a 
regional survey provided by Facic Junior of the Centro Universitário Antônio Eufrásio de Toledo 
in Presidente Prudente and by the National Supply Company - CONAB, analyzing a time 
period from January 2019 to March 2021. The efficiency of ICMS collection in the Presidente 
Prudente region was identified through the Laffer Curve, as a complement, the allocation 
effects of taxes and relative prices on household income were analyzed, low income, which 
demonstrated a direct inverse relationship between price and income. 
Keywords: Poverty. Taxes. Laffer. Curve. Public Policies. 
 

  



 

1) INTRODUÇÃO 
 

Imposto é uma espécie de tributo, sendo uma contribuição monetária imposta 
pelo Estado às pessoas físicas ou jurídicas. Um dos papéis do imposto é a função 
social, através do recolhimento compulsório dos entes envolvidos, o Estado aloca os 
recursos necessários para o combate a desigualdades sociais e distribuição de renda. 
Entretanto, a carga tributária dos impostos, principalmente aquelas que incidem nos 
bens de consumo no Brasil, torna-se custosa para as famílias desfavorecidas 
economicamente, não contribuindo para a redução do nível de pobreza, afetando a 
eficiência econômica dos contribuintes.  

Tributo se trata de toda prestação pecuniária compulsória em moeda, apenas 
incidente em atos lícitos instituídas por lei em atividades administrativas, de acordo 
com o Art. 3 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (BRASIL, 1966).  

O Estado possui a responsabilidade e imprescindibilidade de arrecadar tributos 
para se financiar e suprir a satisfação das necessidades da coletividade, para isso 
acontece o gerenciamento dos tributos através de Políticas Fiscais. Conforme aludido 
por Vasconcellos (2011), com a aplicação de políticas fiscais, o governo interfere 
indiretamente na formação dos preços de diversos setores. Isso ocorre devido à 
imposição de alíquotas tributarias indiretas, que incidem sobre a circulação e 
fabricação de produtos, e assim, representam um aumento nos custos de produção 
para as empresas, que encontram como solução repassar em totalidade esses 
tributos para os consumidores, através dos preços praticados. 

O principal tipo de tributo que incide sobre os bens e serviços, ora denominado 
de imposto e utilizado pela Administração Pública para arcar com os custos da 
prestação de serviços públicos e com as despesas administrativas do Estado. 
Conforme o art. 22, do Projeto de Código Tributário Nacional (BRASIL, 1954), os 
impostos visam à ordem geral, através dos recolhimentos tributários de forma 
generalizada, buscando às pessoas que estejam diretas ou indiretamente em relação 
com o fato gerador, e que apresentem uma obrigação tributária.  

Sendo o ICMS o imposto mais relevante, considerando que possui alta 
capacidade de arrecadação, com influência direta nos preços dos bens e serviços. De 
acordo com a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, o ICMS é um 
imposto sobre comercialização de mercadorias e serviços nas operações 
interestaduais e intermunicipais, mesmo que inicie no exterior, sua base de cálculo é 
o valor da operação da circulação dos bens e serviços, incluindo todos os encargos 
financeiros. Regulamentado pela Lei nº 87/96 (Lei Kandir), tal legislação define que 
cada estado-membro brasileiro tem a competência de legislar acerca de suas 
respectivas alíquotas através de sua legislação estadual, de acordo com suas 
necessidades e interesses (BRASIL, 1996). 

Conforme o Art. 155 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
o ICMS pode ser seletivo, em decorrência da essencialidade dos bens e serviços 
(BRASIL, 1988). A seletividade desse imposto é de competência estadual, quanto 
maior for à essencialidade do bem e do serviço para o consumidor final, do ponto de 
vista econômico, maior poderá ser o benefício fiscal sobre ele, ou seja, menor será 
sua carga tributária incidente. 

Por mercadorias que compõe a cesta básica serem consideradas essenciais, 
elas atingem esse princípio constitucional da seletividade, possuindo alíquotas 
reduzidas variando de acordo com o tipo de produto. 

Em se tratando de um imposto indireto, a Pessoa Jurídica de Direito Público 
recolhe a obrigação tributária imposta ao Contribuinte, sendo o imposto repassado 



 

nos preços dos bens e serviços e recolhida pela Pessoa Jurídica para o Estado, assim, 
quem paga as obrigações tributárias é o consumidor final. Incidindo sobre o consumo, 
o imposto não leva em consideração as condições socioeconômicas dos contribuintes. 

No Brasil a medida utilizada para determinar as linhas da pobreza para fins de 
políticas públicas, mas especificamente para o Programa Bolsa Família do Governo 
Federal, é o valor da renda familiar per capita, sendo aquelas com renda per capita 
familiar mensal de até R$178,00 estão na situação de pobreza e de extrema pobreza 
de acordo com o Decreto nº 9.396 (BRASIL, 2018). 

A Região Administrativa de Presidente Prudente, sendo composto por 53 
municípios, é a região mais pobre do Estado de São Paulo, sendo a 14ª de 16 regiões 
administrativas, conforme dados levantados pelo Jornal O Imparcial em 2017, por 
meio do Índice Paulista de Responsabilidade - IRPS, que analisa o desenvolvimento 
de cada município por três variáveis: renda, escolaridade e longevidade. 

Dessa forma, a presente pesquisa tem como problemática: Como o ICMS 
influência o preço dos itens de cesta básica na região de Presidente Prudente? E 
como isso afeta o consumo desses alimentos pelas famílias em situação de pobreza? 

Assim, buscou-se identificar a correlação entre o ICMS e o consumo de 
alimentos da cesta básica na região de Presidente Prudente, através da aplicação da 
Curva de Laffer. Conforme apontado por Vasconcellos (2011), essa curva permite 
analisar a relação direta entre a alíquota e sua arrecadação, já que quando há o 
crescimento na alíquota, afetará na redução da arrecadação e provocará o 
desestímulo sobre os negócios em geral, de determinada economia. 

Acredita-se que quanto maior for a alíquota de imposto incidente em alimentos 
da cesta básica, mais caro ela ficará e consequentemente, menor será consumo pelas 
famílias em situação de pobreza. E quanto menor for a alíquota de imposto incidente 
nos alimentos da cesta básica, menor será o seu valor e, portanto, menor será o 
número de famílias em condição de miséria. 

 
2) FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
Sachs (p. 34, 2015) defende a ideia em que há três graus de pobreza, na 

pobreza extrema ou miséria, as famílias não possuem o mínimo necessário para a 
sobrevivência, sofrem de fome crônica, seu acesso a saúde, educação e moradia são 
escassos, conjecturemos que esse tipo de pobreza só ocorra em países em 
desenvolvimento. Já a pobreza moderada, as condições básicas de sobrevivência são 
supridas, entretanto, com certa dificuldade. Na pobreza relativa, a renda familiar é 
abaixo da média da renda no país, em países de alta renda, não possui acesso a 
entretenimento, saúde e educação de qualidade. 

Um dos maiores desafios do Brasil atualmente, ainda é a erradicação da 
miséria, sendo um dos empecilhos de atraso no desenvolvimento econômico no 
Brasil. Conforme dados levantados pelo MDS em dezembro 2018 e publicados pela 
revista O Imparcial Digital, a região de Presidente Prudente caso não realizasse o 
repasse da Bolsa Família para as famílias cadastradas, levaria cerca de 12.348 
grupos familiares beneficiárias do programa para condições de extrema pobreza, 
representando 38,33% da demanda total de 32.212 famílias, devido ao fato de que 
muitas dessas famílias dependem desses repasses para o seu consumo e pagar suas 
contas. 

A função social do Estado está diretamente ligada aos direitos sociais do 
cidadão, que são previstos pela Constituição Federal de 1988 em seu Art. 6 como o 



 

direito a educação, saúde, à maternidade, a alimentação, trabalho, moradia, 
transporte, entre outros (BRASIL, 1988).  

A vista disto, o Estado é necessário atingir o desenvolvimento econômico, 
social e ambiental, conforme aludido na constituição, o mesmo deve ocasionar a 
igualdade com finalidade da justiça social. Dito isso há a necessidade de arrecadar 
recursos financeiros da população por intermédio de pagamentos de tributos 
(ROCHA, 2013). 

Carga Tributária são as taxas, impostos e contribuições que pagamos todos os 
dias para os entes federativos, sendo para a União, Estados e Municípios, essa carga 
representa assim o valor monetário em tributos que é retirado da economia. No Brasil 
comparamos a carga tributária ao Produto Interno Bruto - PIB em conformidade com 
os outros países. O PIB é a soma de todos os bens e serviços que foram produzidos 
em um determinado período no País. Assim, a carga tributária é comparada ao PIB, 
para fins de análise de quanto do PIB em percentuais foi subtraído da economia para 
custear e promover o Estado e suas ações (PÊGAS, 2017). 

Um sistema tributário é considerado progressivo quando, quanto maior é a 
renda do contribuinte, maior será a sua tributação, e quanto menor for a renda do 
contribuinte, menor será a tributação cobrada, ocorrendo a proporção da alíquota de 
tributo a renda. Os tributos diretos são em tese progressivos, um exemplo é o imposto 
de renda, seja pessoa jurídica ou física, o contribuinte irá ser cobrado de acordo com 
a sua renda ou lucro. Já os tributos indiretos, por sua natureza, são regressivos, visto 
que todos, não distinguindo a capacidade contributiva do indivíduo, pagam o mesmo 
valor monetário em impostos pelos bens e serviços adquiridos, representando um 
peso maior na renda das famílias de baixo poder aquisitivo. Entretanto, considerando 
que os contribuintes de maior renda, ao poupar mais e consumir menos, tem um 
potencial em aumentar seu consumo futuro, gerando assim o pagamento de tributos 
futuros, podendo se dizer, que os tributos indiretos nessa ótica, não são tão 
regressivos (VASCONCELLOS, 2015). 

Essa Capacidade Contributiva se baseia nos critérios das capacidades 
econômicas dos indivíduos, em que cada contribua de forma adequada, em tese, 
aqueles com uma situação econômica privilegiadas, contribuam mais em relação 
aqueles desfavorecidos economicamente, sendo essencial a consagração da 
isonomia neste princípio (SILVA, et al., 2018, p. 23). 

Ao compararmos a carga tributária indireta sobre a renda, observamos que 
quanto menor for a renda familiar, maior será a onerosidade dos tributos, e quanto 
maior for a renda familiar mensal, menor será a onerosidade, demonstrando o quanto 
é regressiva. É o que mostra o artigo “Análise da Progressividade da Carga Tributária 
sobre a População Brasileira” de José Adrian Pintos-Payeras, publicada no repositório 
do IPEA de 2010, o estudo utilizou micro dados da POF de 2002 e 2003. O estudo 
demonstrou que o ICMS tem um peso maior sobre todas as rendas, mas ainda mais 
sobre as famílias menos desfavorecidas economicamente. Cerca de 21,01% de carga 
indireta recai sobre daqueles com renda familiar de até R$400,00, sendo 11,08% 
composta apenas do ICMS. Ao compararmos com aqueles mais favorecidos 
economicamente, que possuem uma renda familiar de mais de R$6.000,00 a carga 
indireta recai apenas em 10,14%, e 4,01% dela é de ICMS. 

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) é a principal 
fonte de recurso para os estados brasileiros. Segundo a Fazenda do Estado de São 
Paulo, em 2020, cerca de 28,6% da arrecadação mensal de ICMS no Brasil, foi 
arrecada apenas no estado de São Paulo. A sua cobrança difere dependendo do 



 

estado e qual pé o tipo dos bens e serviços. No estado de São Paulo, as alíquotas 
variam entre 25%, 18%, 12%, 7% e 4% dependendo da essencialidade dos bens. 

Por tratar-se de um imposto indireto a carga tributária do ICMS influencia os 
preços dos alimentos da Cesta básica, que em teoria, apresenta em sua composição 
produtos calóricos-proteicos suficientes para sustento das famílias com renda inferior 
a dois salários mínimos mensais.  

Contudo, com a incidência dos tributos Estaduais, e quando o contribuinte de 
direito transfere o ônus financeiro para o valor da mercadoria em diferentes alimentos 
que a compõe, muitas vezes a cesta básica torna-se custosa para essas famílias. Para 
este presente artigo, foi utilizado os produtos alimentícios do modelo determinado pelo 
DIEESE, que utiliza treze gêneros alimentícios para compor a Cesta Básica Nacional, 
a família considerada para atender o consumo ideal é constituída por 2 adultos e 2 
crianças, conforme representado no quadro Modelo Cesta Básica Nacional DIEESE 
abaixo: 

 
Tabela 1 - Modelo de Cesta Básica Nacional - DIEESE 

Alimentos  Quantidade 

Carne 6 Kg 

Leite 7,5 L 

Feijão 4,5 Kg 

Arroz 3,0 Kg 

Farinha 1,5 Kg 

Batata 6,0 Kg 

Legumes (Tomate) 9,0 Kg 

Pão Francês 6,0 Kg 

Café em pó 600 gr 

Frutas (bananas) 9 dz 

Açúcar 3,0 Kg 

Banha/Óleo 750 gr 

Manteiga 750 gr 
Tabela 1- Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados da DIEESE (2016). 

  

Smith em seu livro “A Riqueza das Nações” (1988, p. 145) aborda um tema que 
vem sendo discutido a décadas, a relação inversa entre consumo e alíquotas de 
impostos. Argumenta que impostos altos trazem para o governo uma receita inferior 
daquela que poderia ser alcançado se tivessem impostos mais baixos, estimulando 
assim o contrabando e evasão fiscal. Ao diminuir o imposto, se aumenta o consumo 
e consequentemente a receita. 

Buscando demonstrar a relação direta entre níveis de alíquotas e sua 
arrecadação, e como podem influenciar negativamente a receita tributária de 
determinado país e desestimular os negócios, o economista Arthur Laffer desenvolveu 
em 1974 um gráfico representativo sobre como isso ocorre na economia dos EUA. 

 
 
 
 



 

Figura 1 – A Curva de Laffer. 

 
Figura1 - Fonte: Retirado do artigo "The Laffer Curve: PastPresent, and Future." Laffer (2004) p. 2 

onde “tax rates” é imposto; “Prohibitive range” é taxa proibitiva; e ‘revenues” é receita.    

 

Nessa teoria, quando ocorre uma elevação na carga tributária 
consequentemente aumenta a arrecadação no total de tributos pelo setor público, 
porém, após alcançar o ponto máximo de arrecadação ocorre uma curvatura no 
gráfico, ocasionando a perda em vez de o aumento de sua receita, devido a carga 
tributária estar muito alta. (LIMA; REZENDE, 2019). 

Descartando o crescimento proporcional hipotético da capacidade de 
arrecadação, segundo Laffer (1979), em uma produção de 100 unidades monetárias, 
um imposto de 10% arrecadaria 10 unidades, mas aumentos sucessivos estimularia 
a fuga do sistema fiscal vigente, e assim, em algum momento haveria um rompimento 
e quanto mais se aumenta os impostos menor seria a arrecadação.  

 
Figura 2 – Modelo da Curva de Laffer Neutra (centralizada). 

 
Figura 2 - Fonte: retirado do artigo “Onde estamos na curva de Laffer? Análise sobre a otimização da 

carga tributária brasileira” Sá Araújo (2016) p. 210. 
 

Considerando que a necessidade de arrecadação está ligada a quantidade de 
gastos governamentais compreender este mecanismo de aumento de impostos e 
seus impactos positivos e negativos, colabora para a construção de políticas públicas 
mais eficientes.  



 

3) PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Este estudo utilizou métodos de abordagem bibliográfica sistemática e 

quantitativa descritiva, para analisar o Imposto sobre Comercialização de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) do Estado de São Paulo, sob a ótica da Curva de Laffer (1979), 
para o desenvolvimento de Políticas Públicas Tributárias. 

A Revisão Bibliográfica Sistemática, segundo Gil (2008), é desenvolvida a partir 
de material já elaborado, contendo principalmente de livros e artigos científicos, sua 
principal vantagem é permitir o estudo de variantes fenômenos. A revisão sistemática 
afinca uma maior confiabilidade, sendo uma “revisão planejada para responder uma 
pergunta específica e que utiliza métodos explícitos e sistemáticos para identificar, 
selecionar e avaliar criticamente os estudos, e para coleta e analisar os dados destes 
estudos incluídos na revisão” (CASTRO, 2006). 

Dentro do método de pesquisa, em livros sobre o tema e nas plataformas 
Scielo, IPEA, Google Acadêmico e Speel, o primeiro passo foi identificar as palavras-
chave sobre a pesquisa que são: pobreza; impostos; curva de Laffer; cesta básica; 
políticas públicas. Em seguida foram selecionados trabalhos com publicações feitas 
antes e depois de 2000, apenas dois clássicos relacionados ao tema, Eris et al, Laffer 
e Smith, concomitantemente as leis pertinentes anteriores aos anos 2000 foram 
selecionados, todos os outros são datados depois do ano 2000. Assim obteve-se 3 
leis, 3 artigos e dois livros antes de 2000 e 10artigos após esta data. 

Para analisar os preços dos alimentos da cesta básica e a carga tributária do 
ICMS na região de Presidente Prudente, foi feita uma abordagem quantitativa, que 
“tem como objetivo trazer à luz dados, indicadores e tendências observáveis” 
(SERAPIONI, 2000, p. 189). Permitindo assim uma análise objetiva sobre a causa do 
fenômeno econômico estudado e, demonstrou uma realidade estatística dos dados 
coletados.  

Foi feita uma pesquisa minuciosa na legislação coletando as alíquotas do ICMS 
equivalente ao período de 2019 e 2020, e as vigentes em 2021 após às mudanças 
feitas por intermédio de decretos publicados pelo então governador João Dória do 
Estado de São Paulo, foram consideradas as mudanças de até o dia 1 de abril de 
2021. 

Segundo Marinho (1980), após coletados e tabulados os dados são expostos 
em tabelas de forma sintética, e devem ser submetidos ou não, conforme o caso, ao 
tratamento estatístico. Dessa forma, os dados recolhidos neste projeto foram 
analisados através de técnica estatística de regressão linear, buscando observar a 
correlação entre consumo e imposto sobre os alimentos de cesta básica, e projetados 
seus impactos para as famílias de baixa renda no cenário atual. 

A pesquisa foi realizada em caráter descritivo, segundo Barros e Lehfeld 
(2007), uma pesquisa descritiva não há interferência dos agentes pesquisados, 
apenas descreve o objeto de pesquisa e a frequência em que o fenômeno ocorre, 
suas causas, natureza e relações. O tipo de pesquisa possibilita desenvolver proposta 
para colaborar com a construção de políticas públicas utilizando a discrição do estudo, 
permitindo uma análise acentuada da população escolhida no espaço temporal do ano 
de 2019 á 2021. 

Como resultado foi possível atingir todos os objetivos específicos da pesquisa, 
e contribui-se para a discussão sobre os impostos e a pobreza em Presidente 
Prudente e no Oeste Paulista. 



 

Para Eris et. al (1979) quando se utiliza coeficientes fixos, e ignorando os 
efeitos sobre a oferta de fatores, é possível analisar os efeitos alocativos dos impostos 
e dos preços relativos. 

RDh = RD + Vh + (p – ph) .C 
Onde: 
RDh = é a renda disponível das famílias se o imposto Coeteris paribus 
RD = renda disponível da família no status-quo  
Vh= Montante da renda deduzindo o imposto “h”  
p = vetor dos preços no status-quo 
ph= vetor dos preços retirando os impostos “h” 
C = vetor dos bens consumidos no status-quo 
Os preços regionais seguem o padrão do DIEESE (2016), e é auxiliado por uma 

pesquisa de preço regional (Índice de Preços Toledo - IPT), feita pela Facic Junior do 
Centro Universitário Antônio Eufrásio de Toledo de Presidente Prudente, em que 
coleta dados quinzenalmente do comportamento dos preços de alimentos, durante o 
início da pandemia da COVID-19 houve uma ausência de coleta entre os meses de 
abril a julho de 2020. Assim os dados foram, por arbitragem, preenchidos em uma 
média linear entre março e agosto de 2020, como o exemplo da carne na tabela 
abaixo. 

 
Tabela 2 – Média linear da carne. 

 Março Abril Maio Junho Julho Agosto 

Carne 176,75 181,87 186,99 192,11 197,23 202,36 
Tabela 2- Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Para estimativa a renda disponível das famílias considerou-se o Decreto nº 
9.396, de 30 de Maio de 2018, que determina que pessoas de baixa renda são aquelas 
com renda per capita de R$ 178,00 mensais. Como toda a base da pesquisa considera 
uma família de 4 pessoas, em janeiro de 2019 a renda mensal seria de R$ 712,00 ou 
70,77% de um salário mínimo. 

Assim, apesar dos critérios do decreto não terem mudado a renda familiar de 
2020 e 2021 são representadas por 70,77% dos respectivos anos. Mas os benefícios 
da Bolsa Família continuam constantes desde 2018. Desta forma ainda considerando 
uma família com duas crianças, o valor é de R$ 82,00 por família. 

Os dados do IPT contemplam quase todos os itens do DIEESE, mas para 
completar a lista, foram coletados os preços médios mensais no varejo do Pão 
Francês da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB no Estado de São 
Paulo, para fazer a análise do espaço temporal entre janeiro de 2019 e março de 2021. 
Devido a carência de dados históricos, foi retirado do modelo DIEESE a Banana. 

Para verificar a curva de Laffer e ver a eficiência da arrecadação utilizamos o 
modelo simplificado desenvolvido por Fourçans (1985) apud Sousa Nunes (2006). 

Y = α – βr + Yt 
Onde:  
Y = capacidade arrecadação 
α = valor dos produtos  
βr = o imposto cobrado  
Yt = renda no tempo. 
Estes dados foram padronizados e consolidados com a ferramenta 

computacional Microsoft Excel 2019® para analisar os dados coletados, para 



 

possíveis progressões e previsões foi utilizado o software Gretl, que é um software 
livre que compila e interpreta dados econométricos. 

Assim, a variável independente deste estudo foi determinada como preço que 
advêm do mercado e independe da vontade e controle do Estado, por outro lado as 
variáveis dependentes foram classificadas o valor determinado pelo percentual do 
imposto e a renda disponível, que são fortemente influenciadas por ações e políticas 
públicas.  

A análise estatística descritiva foi utilizada para determinar de que forma os 
resultados seriam alcançados, segundo Akamine e Yamamoto (2013) “a estatística 
descritiva é a parte da estatística que trabalha com a organização e apresentação dos 
dados, por meio de tabelas e gráficos”. 

  
4) RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
Para a estimativa das alíquotas do ICMS anteriores a 2021 e as vigentes no 

referido ano, foi feito um estudo no RICMS-SP. Assim se estimou as alíquotas vigentes 
nos alimentos de cesta básica, demonstrados na tabela 3. 

 
Tabela 3 – Alíquotas do ICMS nos alimentos da Cesta Básica no Estado de São Paulo 

Alimentos Quantidade ICMS antiga  ICMS 2021 

Carne 6 Kg 12% 13,30% 

Leite 7,5 L Isento Isento 

Feijão 4,5 Kg Isento Isento 

Arroz 3,0 Kg Isento Isento 

Farinha 1,5 Kg 7% 7% 

Batata 6,0 Kg Isento Isento 

Legumes (Tomate) 9,0 Kg Isento Isento 

Pão Francês 6,0 Kg 7% 9,40% 

Café em pó 600 gr 7% 7% 

Açúcar 3,0 Kg 7% 7% 

Banha/Óleo 750 gr 7% 7% 

Manteiga 750 gr 7% 7% 

Tabela 3 - Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados RICMS-SP. 

 

Para estimativa da Carga Tributária do ICMS na região de Presidente Prudente, 
foram levantados os preços dos alimentos listados na cesta básica. Após coletados e 
adequados ao modelo DIEESE, gerou-se as médias dos preços de cada alimento por 
ano. O percentual do ICMS, sobre o valor da cesta básica estimada, com base no 
DIEESE na região estudada entre janeiro de 2019 e março de 2021 aumentou 69,93%, 
elevando o percentual de 3,94% em janeiro para 5,64% em março de 2021, conforme 
evidenciado na figura 3: 



 

Figura 3 – Estimativa carga tributária do ICMS em relação a Cesta Básica

 
Figura 3 - Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

Houve um aumento médio dos preços da cesta básica em relação a rendadas 
pessoas em estado de vulnerabilidade, no início de 2019 representava 52,14% da 
renda dessas famílias se em março de 2021 passou a representar 62,18% da renda, 
este percentual poderia ser menor se a cesta fosse isenta de imposto. Ao 
desconsiderar a sua onerosidade, em janeiro de 2019 representaria 48,35% da renda 
e em março de 2021 56,84%. Em outras palavras, pessoas em estados de 
vulnerabilidade viram sua capacidade de consumo diminuir, não apenas pela inflação, 
mas também pelo aumento de impostos. 

Benefícios sociais são considerados “paraquedas”, acrescentando a renda e 
amenizando a vida dos mais vulneráveis. O grupo pesquisado recebe um benefício 
de transferência de renda federal chamado Programa Bolsa Família, considerando 
uma família composta por duas crianças com uma renda per capita de até R$178,00, 
recebem de benefício o valor de R$ 82,00 por mês. 

Assim o pagamento de impostos pagos por toda a sociedade deveria melhorar 
as condições dos mais vulneráveis, porém quando observado a cesta básica e 
verifica-se o valor recebido do benefício em relação ao valor pago de ICMS, pioraram 
significativamente, saltando de 32,95% para 50,69% do valor do benefício. 

A mudança de arrecadação dos impostos e a eficiência das medidas foram 
feitas no mesmo período, janeiro de 2019 até março de 2021 com a mudança do status 
quo em janeiro de 2021 onde houve o aumento dos impostos de dois produtos, carne 
e pão francês. 

Os dados foram submetidos ao Software Gretl, gerando os resultados, 
conforme demonstrados na Figura, onde V1 é o preço do bem, V2 é o imposto 
recolhido e V3 a renda das famílias disponível. 
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Figura 4 – Relação entre preço, imposto e renda. 

 
Figura 4 - Fonte: Elaborado pelos autores no Software Gretl. 

 

A partir do p-valor, consta-se que a variável imposto é a única significativa para 
explicar a variável resposta preço. Visto que o p-valor associado à essa variável é 
“1,08e-05”, o qual é menor do que o nível de significância de 5%. 

 A medida “R-quadrado” aproximadamente 0,856279, demonstra que o ajuste 
do modelo consegue, de forma satisfatória, explicar a variabilidade da variável 
resposta. 

Analisando o resultado sobre a ótica da teoria da Curva de Laffer, a atual carga 
tributária do ICMS está benéfica para a arrecadação monetária do imposto, pois ela 
não atinge os 30%, caso atingisse, apresentaria efeitos contrários, sendo o principal, 
a queda de arrecadação em decorrência da sonegação e evasão fiscal. Existindo 
assim uma forte relação direta pelas circunstâncias atuais entre o aumento do ICMS 
e a arrecadação de imposto no período e no recorte estudado.  

Entretanto, os resultados demonstram que possui uma relação inversa negativa 
entre o aumento dos impostos e a renda, pelo o coeficiente da renda estar negativa, 
por consequência, o aumento dos impostos irá diminuir a capacidade de consumo 
dessas famílias. Desta forma, quanto maior o imposto, maior será o preço dos 
alimentos de cesta básica e menor será o poder de compra dessas famílias, reduzindo 
seu consumo de forma involuntária pelo aumento da oneração de sua renda. 

 
5) CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Conforme o convênio ICMS 28/21 de 12 de Março de 2021 publicado pelo 

Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, os benefícios fiscais estão com 
fim próximo, podendo ocasionar o aumento de impostos e consequentemente, esse 
aumento será repassado aos preços dos alimentos, e com isso o poder de compra 
das famílias em situação de pobreza, reduzirá ainda mais caso alguma medida de 
intervenção não seja efetuada. 

Os impactos que são ocasionados pela tributação no consumo são poucas 
conhecidas pelos brasileiros, o sistema tributário brasileiro se demonstra na prática 
um sistema regressivo, onerando mais quem ganha menos, distanciando de um 
Sistema de Tributação Ótima. Os problemas estruturais da tributação do Brasil, só 
serão resolvidos com uma Reforma Tributária para compensar desequilíbrios e 
distorções macroeconômicas e microeconômicas. 



 

Conclui-se que, existe correlação entre imposto e preços praticados nos 
alimentos de cesta básica na região de Presidente Prudente, possuindo interferência 
no consumo das famílias. Entretanto, os impostos praticados estão dentro do limite 
benéfico da Curva de Laffer, não provocando o desestímulo da arrecadação de como 
questionado inicialmente. 

 A coleta de dados se apresentou de forma limitada a Presidente Prudente - 
SP, e suas projeções para o Estado de São Paulo são mínimas, um possível estudo 
aprofundado sobre todo o Estado, poderia proporcionar o desenvolvimento de 
Políticas Públicas Tributária para os paulistas em vulnerabilidade econômica e social. 
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